[image: image1.wmf] proc.10472/2016 fls.  

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO


CONCORRÊNCIA nº 01/2017
A Comissão Permanente de Licitações da Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro - ALERJ leva ao conhecimento dos interessados que se reunirá em sua sede, na Rua da Alfândega, nº 8, 5º andar, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20.070-000, telefone (0xx21) 2588-1214, às 10:00 horas de 4 de maio de 2017, para recebimento de documentação relativa a habilitações e propostas, com início da abertura dos envelopes, para a licitação que fará realizar na modalidade CONCORRÊNCIA, tipo TÉCNICA E PREÇO sob regime de EMPREITADA INTEGRAL, de acordo com a autorização da Colenda Mesa Diretora, exarada às fls. 259 do Processo nº 10472/2016, regida pelas Leis federais nº 12.232/10, nº 4.680/65 e nº 8.666/93.

1 OBJETO

1.1 Destina-se a presente licitação à escolha da única e melhor proposta para a contratação de serviços de publicidade.

1.2 Integram este Edital os anexos referentes ao briefing, à forma de apresentação do conjunto de informações do proponente, e à forma de apresentação do plano de comunicação publicitária, ao critério para julgamento da proposta técnica e à minuta de contrato administrativo.

2 ASSINATURA, EXECUÇÃO DO CONTRATO E ENTREGA DO OBJETO

2.1 São vedadas à adjudicatária a cessão parcial ou total da posição contratual, a subcontratação, bem como sua fusão, cisão ou incorporação, sem anuência prévia da ALERJ.

2.2 A adjudicatária será convocada, por meio de carta, para, no prazo de cinco dias úteis, assinar o instrumento de contrato administrativo, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na legislação.

2.3 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela adjudicatária, durante seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado aceito pela ALERJ.

2.4 A execução do contrato administrativo será objeto de acompanhamento e fiscalização por comissão designada pelo Diretor-Geral da ALERJ, à qual responderá um empregado indicado pela Contratada. 

2.5 Qualquer exigência da fiscalização inerente ao objeto do contrato deverá ser prontamente atendida pela Contratada, sem ônus para a ALERJ.

2.6 O objeto desta licitação será entregue no Palácio Tiradentes, sede da ALERJ ou em outro endereço apontado pela ALERJ. 

3 SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

3.1 Pela inexecução total ou parcial do contrato administrativo poderá a ALERJ, garantida ampla defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa de um por cento do valor total do contrato, dobrável no caso de reincidência;

III - suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública fluminense por prazo não superior a dois anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública fluminense, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante ALERJ, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a ALERJ pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

3.2 Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia eventualmente prestada, além da perda desta, responderá a Contratada por sua diferença, que será descontada dos pagamentos porventura devidos pela ALERJ ou cobrada judicialmente.

3.3 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem 3.1 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia no respectivo processo administrativo, no prazo cinco dias úteis da abertura de vista.

3.4 A sanção prevista no subitem 3.1, IV, é de competência exclusiva da Colenda Mesa Diretora da ALERJ, facultada a ampla defesa no respectivo processo administrativo no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de sua aplicação.

4 PROJETO BÁSICO

4.1 Em cumprimento à Lei federal nº 12.232/10, esse documento é substituído pelo briefing,  que impõe a forma de apresentação do conjunto de informações do proponente e pelo documento que impõe a forma de apresentação do plano de comunicação publicitária.

5 PROJETO EXECUTIVO

5.1 Não há Projeto Executivo relativo ao objeto desta licitação disponível.

6 PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS

6.1 Não será permitida a participação de empresas em consórcio.

6.2 Nenhuma pessoa natural, ainda que devidamente credenciada, poderá presentar ou representar mais de um licitante.

6.3 Os documentos referidos neste item poderão ser apresentados em original ou cópia autenticada.

6.4 Poderá ser apresentado certificado de registro cadastral em quaisquer órgãos ou entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital ou municipal, que esteja em vigor na data mencionada no preâmbulo deste Edital.

6.5 Deverá ser apresentada certidão negativa de débito, dentro de seu prazo de eficácia, para comprovação de regularidade com a Seguridade Social e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e o inciso III alínea a do subitem 6.6.

6.6 No caso de o interessado não possuir certificado de registro cadastral, deverá apresentar, a fim de obter sua:

I - habilitação jurídica:

a) estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, acompanhado de documentos que comprovem os poderes de seus administradores;

b) decreto de autorização, em se tratando de sociedade estrangeira em funcionamento no País;

II - regularidade fiscal e trabalhista:

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica;

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do interessado, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do interessado, ou outra equivalente, na forma da lei;

d) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa nos termos do Título VII-A da Consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo Decreto- Lei  nº 5.492, de 1º de maio de 1943.

III - qualificação técnica:

a) certificado de qualificação técnica de funcionamento, nos termos do artigo art. 4º da Lei federal nº 12.232/10.

IV - qualificação econômico-financeira:

a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de três meses da data de apresentação da proposta;

b) certidão negativa de falência ou recuperação da empresa, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

V - declaração de cumprimento do art. 7º, XXXIII, da Constituição da República, isto é, não manter empregado menor de catorze anos, só manter empregado maior de catorze e menor de dezesseis anos na condição de aprendiz e não submeter a trabalho noturno, insalubre ou perigoso menor de dezoito anos.

6.7 A boa situação financeira da empresa, mencionada no subitem 6.5, IV, a, demonstra-se pelo Índice de Liquidez Corrente, que não poderá ser inferior a hum, calculado pela fórmula ILC =  AC / PC, onde ILC é Índice de  Liquidez Corrente, AC é Ativo Circulante e PC é Passivo Circulante.

6.8 Os invólucros com as propostas técnicas e de preços serão entregues à Comissão Permanente de Licitação no dia       , às     horas, na sede deste Poder Legislativo, situado na Rua da Alfândega, nº 8, 5º andar, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20.070-000.

6.9 Os integrantes da subcomissão técnica não poderão participar da sessão de entrega dos invólucros.

6.10 Toda documentação descrita neste item 6 deverá ser apresentada sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em envelopes lacrados, os quais devem ser dirigidos à Comissão Permanente de Licitações da ALERJ, mencionando-se a modalidade e o número de ordem desta licitação. 

6.11  As propostas de preços serão apresentadas em um invólucro e as propostas técnicas em três invólucros distintos, destinados um para a via não-identificada do plano de comunicação publicitária, um para a via identificada do plano de comunicação publicitária e outro para as demais informações integrantes da proposta técnica.

6.12 O prazo de eficácia das propostas será de sessenta dias.
7 JULGAMENTO

7.1 O julgamento será iniciado com a abertura de dois invólucros, um com a via não-identificada do plano de comunicação publicitária e outro com as demais informações
 integrantes da proposta técnica, em sessão pública, pela Comissão Permanente de Licitações. 

7.2 As propostas técnicas serão encaminhadas à subcomissão técnica para análise e julgamento.

7.3 A subcomissão técnica analisará, individualmente, os planos de comunicação publicitária e os julgará desclassificando os que desatenderem às exigências estabelecidas neste Edital.

7.4 A subcomissão técnica elaborará a ata de julgamento do plano de comunicação publicitária e encaminhá-la-á à Comissão Permanente de Licitações, juntamente com as propostas técnicas, as planilhas com as pontuações e a justificativa escrita das razões que as fundamentaram em cada caso.  

7.5 A subcomissão técnica analisará, individualmente, os conjuntos de informações dos proponentes e julgá-los-á, desclassificando as que desatenderem quaisquer das exigências estabelecidas neste Edital.  

7.6 A subcomissão técnica elaborará a ata de julgamento dos conjuntos de informações dos proponentes e encaminhá-la-á à Comissão Permanente de Licitações, juntamente com as planilhas com as pontuações e a justificativa escrita das razões que as fundamentaram em cada caso. 

7.7 A Comissão Permanente de Licitações devolverá à subcomissão técnica para reavaliação da pontuação atribuída a um quesito sempre que a diferença entre a maior e a menor pontuação for superior a vinte por cento da pontuação máxima do quesito.

7.8 A apuração do resultado geral das propostas técnicas será realizada em sessão pública, com os seguintes procedimentos: 

I - abertura dos invólucros com a via identificada do plano de comunicação publicitária; 

II - cotejo entre as vias identificadas e não-identificadas do plano de comunicação publicitária, para identificação de sua autoria;

III - elaboração de planilha geral com as pontuações atribuídas a cada um dos quesitos de cada proposta técnica; 

IV - proclamação do resultado do julgamento geral da proposta técnica, registrando-se em ata as propostas desclassificadas e a ordem de classificação.

7.9 Se no cotejo das propostas técnicas houver distinção das propostas constantes nos invólucros identificados e não-identificados, o licitante responsável será desclassificado.

7.10 O resultado do julgamento da proposta técnica será publicado, com a indicação dos proponentes desclassificados e da ordem de classificação organizada pelo nome dos licitantes, iniciando-se o prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso.

7.11 Após a publicação do resultado do julgamento da proposta técnica, a Comissão Permanente de Licitações procederá à abertura dos invólucros com as propostas de preços, em sessão pública e outorgará os correspondentes pontos.

7.12 O resultado do julgamento final das propostas será publicado, abrindo-se prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso.

7.13 Os licitantes classificados no julgamento final das propostas serão convocados para apresentação dos documentos de habilitação. 

7.14 Os documentos de habilitação dos licitantes serão recebidos com a consequente abertura do invólucro, em sessão pública, para análise da sua conformidade com os requisitos legais e editalícios. 

7.15 Haverá decisão quanto à habilitação dos licitantes e abertura do prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso.

7.16 Decididos os eventuais recursos administrativos pela Colenda Mesa Diretora, será homologado o procedimento e adjudicado o objeto licitado.

7.17 A subcomissão técnica será composta por três membros.

7.18 Serão desclassificadas as propostas técnicas que não atendam às exigências deste Edital.

7.19 Serão desclassificadas as propostas de preço:

I - que não atendam às exigências deste Edital;

II - com valor superior ao da estimativa ou com preços manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, condições estas necessariamente especificadas no ato convocatório da licitação.

7.20 A Nota Técnica, doravante denominada NT, no valor máximo de dezoito pontos, será atribuída à proposta técnica em conformidade com os anexos deste Edital relativos ao plano de comunicação publicitária e ao conjunto de informações do proponente.

7.21 A Nota de Preço, doravante denominada NP, será obtida mediante a formula NP = (MP/PL) X 12, onde MP é o menor preço oferecido e PL é o preço oferecido pelo licitante.

7.22 A Nota Final, doravante denominada NF, será obtida mediante a fórmula NF = NP + NT.
7.23 A Nota de Preços jamais será superior a doze pontos. 
7.24 Desprezar-se-ão todos os algarismos a partir da terceira casa decimal, inclusive, da Nota Técnica e da Nota de Preço.

7.25 Não se fará arredondamento da nota final, a qual será computada com todas as casas decimais que eventualmente houver.

7.26 As propostas serão classificadas em ordem decrescente da nota final.

7.27 No caso de empate de notas finais, a classificação far-se-á mediante sorteio a ser realizado em ato público.

8 MEIO DE COMUNICAÇÃO À DISTÂNCIA

8.1 Exceto o disposto no item 8.2, nenhum elemento, informação ou esclarecimento será fornecido por meio de comunicação à distância.

8.2 Quaisquer informações complementares ou esclarecimentos de dúvidas concernentes a este Edital deverão ser dirigidos à Comissão Permanente de Licitações da ALERJ,até três dias úteis anteriores a data fixada para sessão pública,  de segunda a sexta-feira, das dez às dezessete horas, na Rua da Alfândega, nº 8, 5º andar, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20.070-000, telefone (0xx21) 2588-1214.

8.3 O invólucro destinado à apresentação da via não-identificada do plano de comunicação publicitária será padronizado e gratuitamente fornecido previamente pela ALERJ.

9 ÂMBITO DA LICITAÇÃO

9.1 Esta licitação é de âmbito nacional.

10 CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DO PREÇO

10.1 A Contratada reverterá à ALERJ sempre o percentual máximo de seu desconto padrão da agência decorrente do Sistema Progressivo de Serviços/Benefícios fixado ou revisto pelo Conselho Executivo das Normas-Padrão, cuja verba total estimada é de R$ 12.240.000,00 (doze milhões  e duzentos e quarenta mil reais).

10.2 Sempre observado o desconto-padrão de agência de que trata o item 10.1, a Contratada receberá mensalmente, como preço, fee, que remunerará todo e qualquer outro serviço publicitário prestado pela Contratada à ALERJ, não podendo superar o valor mensal de R$ 4.000,00 ( quatro mil reais).

10.3 O custo dos demais serviços e suprimentos, não abrangidos pelo item 10.1, será coberto pela ALERJ. Esses outros serviços e suprimentos deverão ser adequadamente orçados e requererão prévia e expressa autorização da ALERJ para a sua execução.

11 REAJUSTE DE PREÇO

11.1 O preço contratado, fee, só poderá ser reajustado anualmente, contado tal período da data de assinatura do instrumento de contrato, de acordo com a variação do IPCA, IGP-DI ou IGP-M, nessa ordem, utilizando-se o índice econômico seguinte na hipótese de cessação do cálculo do anterior.

12 TOTALIDADE DO PREÇO

12.1 O preço deverá ser expresso em algarismos e por extenso. 

12.2 O preço deverá ser o total, não se admitindo quaisquer acréscimos e nele deverão estar computados todos os ônus, direitos e obrigações vinculados à legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial.

13 PAGAMENTO DE INSTALAÇÃO OU MOBILIZAÇÃO

13.1 Não se fará pagamento de instalação ou mobilização para a execução do objeto desta licitação.

14 PAGAMENTO

14.1 Os pagamentos decorrentes desta licitação far-se-ão de acordo com o cronograma financeiro, anexo a este edital, e deverão ser solicitados ao Diretor-Geral da ALERJ.

14.2 Os pagamentos serão feitos por meio de depósitos em conta-corrente bancária, devendo ser efetuados em até trinta dias, contados da data final do período de adimplemento de cada parcela.

14.3 Não se efetuará pagamento a terceiros, ainda que mandatários da Contratada, mesmo que haja cobrança bancária.

14.4 Em caso de atraso no pagamento, a compensação financeira devida à Contratada será equivalente à variação da Taxa Referencial de Juros - TR, ocorrida entre o dia do vencimento da obrigação e a data do efetivo pagamento, sem prejuízo de juros de meio por cento ao mês, calculado pro rata die.

14.5 A fatura que for apresentada com erro será devolvida à Contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado no subitem 14.2, os dias que se passarem entre a data da devolução e a de reapresentação.

14.6 No caso de eventual antecipação de pagamento, será descontado do valor devido o percentual de meio por cento por mês, calculado pro rata die.

14.7 O atraso injustificado no cumprimento de suas obrigações sujeitará à Contratada a multa moratória de valor equivalente a um décimo por cento sobre o valor total do contrato por dia de atraso.

15 RECURSOS ADMINISTRATIVOS

15.1 O licitante que se julgar prejudicado em qualquer fase desta licitação poderá interpor recurso administrativo, no prazo de cinco dias úteis, a contar da intimação do ato.

15.2 O recurso administrativo será dirigido à Colenda Mesa Diretora da ALERJ por intermédio da Comissão Permanente de Licitações.

15.3 A Comissão Permanente de Licitações da ALERJ poderá interpor recurso de ofício de suas próprias decisões ainda que todos os licitantes tenham expressamente renunciado a tal direito.

16 RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO

16.1 O objeto desta licitação será provisoriamente recebido pela comissão de acompanhamento e fiscalização que haja sido designada pelo Diretor-Geral da ALERJ.

16.2 O recebimento definitivo do objeto desta licitação dar-se-á noventa dias depois do recebimento provisório mediante termo circunstanciado exarado por servidor designado pelo Diretor-Geral da ALERJ.

17 CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO

17.1 As obrigações da ALERJ referentes ao contrato administrativo decorrente desta licitação correrão à conta da natureza de despesa 3390.39.08 e do programa de trabalho 01.122.01352.462.

Rio de Janeiro, 16 de março de 2017
HAMILTON AMORIM DE LIMA
Presidente da Comissão Permanente de Licitações

Matrícula nº 406.857-3

BRIEFING
BRIEFING
Situação geral 
Em todo o mundo, instituições públicas vivem um período de descrédito. Cidadãos mostram rejeição à política e manifestam esse sentimento das mais variadas formas: votando em candidatos que se apresentam como não políticos; anulando voto ou se abstendo de votar; e por meio de manifestações nas ruas – movimento que tomou maior vulto a partir de 2013.
Mesmo com toda essa reação das ruas, nota-se, entretanto, que a importância dada pelos eleitores ao voto proporcional continua baixo.
Pesquisa realizada em setembro de 2014 pela consultoria Expertise, em pleno processo eleitoral, é prova disso. Com um campo de 1.188 entrevistas, englobando eleitores de ambos os sexos, de todas as classes sociais e unidades da federação, o levantamento mostrou que, passados quatro anos da eleição anterior (2010), 43% não lembravam em quem tinham votado para deputado estadual.
A indiferença em relação ao voto para deputado é proporcional ao desconhecimento sobre a função do Poder Legislativo e sua importância para a democracia; as funções inerentes aos cargos; o que fazem os deputados, suas atribuições, e em que esse trabalho difere das funções de deputados federais, senadores e vereadores.
Não existe educação política no Brasil. Episódios como o Mensalão e a Operação Lava Jato contribuem para que haja uma imensa rejeição à classe política como um todo, e como consequência, às instituições que ela representa – entre elas a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro (Alerj).
Sem sombra de dúvida, a Alerj é, assim como o Estado que representa, um Parlamento de vanguarda, principalmente quando comparada a outras assembleias do Brasil e mesmo com o Congresso Nacional. Entretanto, não é essa a percepção que a sociedade tem da Alerj. A maioria da população não sabe, por exemplo:
1. Que ainda na década de 1990 a Alerj estabeleceu um teto salarial para seus funcionários, cortou gratificações extras e a aposentadoria especial para deputados;
2. Que a Alerj foi a primeira assembleia do país a aprovar, em 2003, lei de cotas raciais para a Universidade do Rio de Janeiro (Uerj). O Congresso Nacional levou quase uma década para fazer o mesmo – a lei de cotas nacional data de 2012;
3. Que a lei do passe livre estudantil também foi aprovada primeiro na Alerj, no ano de 1999;
4. Que, diferentemente de outras Casas Legislativas, os deputados estaduais do Rio de Janeiro não recebem benefícios a que teriam direito (a Constituição Federal garante a eles receber até 75% do que ganham os deputados federais). Eles nunca tiveram, por exemplo, verba indenizatória, paga em quase todas as assembleias estaduais;
5. Que a Assembleia do Rio foi a primeira Casa Legislativa do País a acabar com o voto secreto, em 2001 (o Congresso só fez isso em 2013) e a reduzir, em 2004, o recesso parlamentar de três para dois meses (a Câmara Municipal do Rio continua tendo três meses de férias);
6. Que também foi a primeira Casa Legislativa a proibir o nepotismo, em 2005. No país, essa proibição só passou a valer em 2008, por decisão do Supremo Tribunal Federal (STF);
7. Que em novembro de 2016, em meio à crise financeira do Estado, novas medidas de austeridade foram tomadas pela Mesa Diretora, como a proibição de solenidades fora do expediente (reduzindo horas extras de funcionários e gastos com energia); de buffets pagos com dinheiro público; a não renovação da frota de carros oficial e o fim desses veículos a partir de dezembro de 2018 – será a primeira assembleia sem carro oficial no Brasil. O conjunto de ações representará economia anual de R$ 30 milhões – insignificante diante do déficit financeiro de bilhões do estado, mas simbólico como gesto e exemplo a outros Poderes;
8. Que a Alerj vem reduzindo despesas (em 2015 a economia foi de R$ 169 milhões) e está bem abaixo do que a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) determina como limite de gastos com pessoal. Graças a isso, já fez, desde 2015, doações ao Estado que, somadas, significaram R$ 54 milhões de que a Casa abriu mão do seu Orçamento. 
Apesar dos esforços da Alerj em reduzir gastos, mordomias e se aproximar da sociedade, com o lançamento, em 2015, do aplicativo Carteirada do Bem e outras ações de comunicação, sobretudo na área de Cultura, a percepção negativa em relação à Casa continua alta.
A agenda negativa envolvendo a Alerj se agrava a partir do segundo semestre de 2016. Foi quando, após o Governo do Estado decretar estado calamidade financeira e enviar um pacote com 22 medidas que afetavam duramente o funcionalismo, a Alerj foi obrigada a se cercar de grades e ser ocupada por policiais para evitar invasões e depredação do patrimônio, como registrado no dia 8 de novembro de 2016. 
Mesmo com o Parlamento garantindo o amplo debate sobre as propostas apresentadas, fazendo mudanças importantes por meio de emendas parlamentares, rejeitando e devolvendo boa parte das medidas, a Alerj continuou sendo vista com desconfiança e, para muitos, como responsável pela crise. 
Até parlamentares de oposição, que votavam contra o pacote, passaram a sofrer pressão nas ruas e, sobretudo, nas redes sociais. No início de 2017, a Casa começou a apreciar novas medidas, dessa vez parte do Plano de Ajuste Fiscal e ajuda financeira negociada com o Governo Federal, que trouxe de volta os protestos violentos para a porta da Alerj. 
Até a divulgação de ações positivas da Casa, como o fim da frota de carros oficiais foi recebida de forma negativa: um dos principais questionamentos, registrado em redes sociais, da Alerj era: “Por que a Alerj não fez isso antes?”.
Desafios de Comunicação:
Diante desse cenário, os desafios de comunicação que temos são os seguintes:
— Como comunicar-se com um público que não está disposto a nos ouvir e que não confia na classe política? 
— Como fazer com que o público reconheça ações positivas da Casa? 
— Como educar a população sobre o papel do Legislativo e da própria importância da democracia num ambiente conflagrado como o que vivemos?
— Como comunicar a reforma pela qual passou o Palácio Tiradentes, um patrimônio dos brasileiros, sem que a reação da população seja dizer que a Alerj desperdiçou dinheiro num momento de crise? 
É preciso encontrar formas de restabelecer o diálogo com a sociedade, aproximar a Casa dos cidadãos e vice-versa; fazer a população compreender qual é o trabalho e a função dos deputados estaduais; e, principalmente, mostrar que esse trabalho é importante e necessário.
Objetivos de Comunicação
1. Reposicionar a Alerj como Casa de vanguarda, que ao longo dos anos, diferentemente de outros legislativos, abriu mão de benefícios e mordomias e saiu na frente na aprovação de leis relevantes, entre elas a não renovação da frota de carros oficiais a serviço dos deputados, que acaba definitivamente a partir de 2019.
2. Valorizar o Palácio Tiradentes, sede da Alerj, patrimônio histórico do Rio e do Brasil, que completou 90 anos em 2016 e acaba de passar por uma restauração externa. O slogan adotado no aniversário - “Aqui a história acontece todos os dias” - não poderia ser mais feliz: há quase um século, o Palácio, que já foi Câmara dos Deputados, sede do Departamento de Propaganda do Estado Novo, novamente Câmara e, depois da mudança da capital para Brasília, sede do Parlamento estadual, é protagonista e testemunha da história política do nosso País. Seja no plenário ou nas escadarias, palco de manifestações desde sempre, a história política do Brasil passa por aqui. Uma exposição permanente contando essa trajetória está aberta diariamente ao público, desde 1999, das 9h às 18h. 
3. Reforçar os canais de comunicação e de transparência da Alerj, que conta, além do Alô Alerj, com um site de informações; uma TV; uma radioweb; contas no Facebook, Instagram, Twitter, YouTube e também com um portal de Transparência que acaba de ser remodelado para facilitar a navegação. 
Públicos de interesse
A sociedade em geral, pessoas de ambos os sexos, de todas as idades e classes sociais, moradores do Estado do Rio de Janeiro. 
Pesquisas e outras informações
www.alerj.rj.gov.br
www.palaciotiradentes.rj.gov.br
Facebook: /assembleiaRJ
Instagram: instalerj
Twitter: Alerj
YouTube: tvalerjoficial
Aplicativo Carteirada do Bem (site www.carteiradadobem.com.br)
Manual de uso de marca: https://www.aloalerj.rj.gov.br/pdf/marca_logo_alerj.pdf
Esforços Anteriores de Comunicação
A primeira ação feita pela equipe da Subdiretoria de Comunicação Social ao assumir seu posto, em fevereiro de 2015, foi fazer uma análise sobre o conteúdo e a forma de a Alerjse comunicar com a sociedade. Rapidamente, ficou claro que o foco – tanto na propaganda como nas postagens das redes sociais – não era o cidadão, mas os deputados e as comissões permanentes da Casa. E que o ótimo slogan da Assembleia – “Aqui, você tem poder”, adotado em 2001 e que permanece até os dias atuais – não se refletia nas nossas ações de comunicação e marketing. Buscamos reverter isso com ações de Comunicação. A saber: 
MUDANÇA DE ESTRATÉGIA DE POSTAGEM NAS REDES SOCIAIS
Em março de 2015, a ALERJ tinha, em suas redes sociais, um número até relevante de seguidores, considerando a média das assembleias estaduais: 10.730 seguidores no Facebook e 43.325 no Twitter. Entretanto, o engajamento da página era nenhum: curtidas, comentários e compartilhamentos eram raríssimos. Pudera: o conteúdo era desinteressante, com excesso de postagens, muitas fotos de deputados. Ou seja: uma comunicação focada na Casa e não no cidadão. A estratégia nas redes foi inteiramente modificada, com não mais que três postagens diárias, peças gráficas e editorias como Agora é Lei. Os resultados – orgânicos – não tardaram a aparecer. Hoje, além do número de seguidores no Facebook ter mais que dobrado (29 mil), o alcance médio da página subiu 500%. No Twitter, chegamos a 55.500 seguidores, uma média de 2,4 mil impressões/dia. A partir de novembro, quando uma intensa agenda negativa tomou a pauta da Alerj com o envio do Pacote de Austeridade do Governo, nossas redes foram inundadas com comentários negativos. Entretanto, postagens de interesse público, como a lei que proíbe que carros sejam rebocados caso estejam com IPVA atrasado, continuam com bom resultado (três mil compartilhamentos e 250 mil pessoas impactadas). O fato – que será corrigido – de o atual contrato com a agência de publicidade não ter previsto uma forma de comprovação de despesas com Facebook, já que a empresa sediada no EUA não emite nota fiscal tradicional, impede que a Casa dê mais visibilidade às suas mensagens, impulsionando posts, com foco em públicos-alvo e regiões de interesse.
ALÔ ALERJ!
Criado em 1999, continua sendo um importante canal de comunicação da Casa com a sociedade. Por meio dele, as pessoas podem fazer queixas, denúncias, tirar dúvidas, etc. Até 2015, o único canal que havia para se comunicar com o Alô Alerj era o telefone (08000220008). A marca foi mudada em 2015 (até então, a logomarca continuava a mesma da estreia: um fone com fio, semelhantes aos hoje quase extintos orelhões do passado. Além da mudança na logomarca, o Alô Alerj! passou a receber mensagens também através do WhatsApp e Telegram (21) 98890-4742) e pelo aplicativo Carteirada do Bem. Em 2016, o serviço recebeu 11 mil demandas pelos seus diversos canais, sendo que assuntos ligados à Defesa do Consumidor representaram 54% do total. O Alô Alerj foi durante anos, o carro-chefe da propaganda institucional da Casa. 

CARTEIRADA DO BEM
Lançado em outubro de 2015, o aplicativo Carteirada do Bem reúne 90 leis estaduais passíveis de serem “carteiradas” no dia a dia do cidadão, como, por exemplo, a lei que garante meia entrada em cinemas e teatros para menores de 21 anos; a lei que obriga restaurantes a darem água filtrada aos clientes quando solicitados e a entrega de produtos com turno marcado. A iniciativa teve grande repercussão na mídia e virou o carro-chefe da propaganda institucional da Casa. O app alcançou mais de 200 mil downloads, recebeu nota máxima no principal site de tecnologia do Brasil e ganhou, em 2016, 12 prêmios (entre os quais o Grand Prix) no Festival Lusos – festival de criatividade que acontece em Portugal e reúne cases de propaganda e comunicação em língua portuguesa. O app Carteirada do Bem também ganhou ouro, categoria Digital, na etapa regional do Prêmio Aberje. 
90 ANOS DO PALÁCIO 
Em 2015, o Palácio Tiradentes, museu vivo da história do Legislativo, carimbou seu passaporte no calendário cultural oficial da cidade e foi incluído no Guia Oficial de Turismo. O ano de 2016 marcou os 90 anos do Palácio Tiradentes. Para celebrar a data (6 de maio), um grande esforço de comunicação foi feito, com campanha, ações de ativação e de RP, que geraram grande mídia espontânea. O espetáculo teatral Um Palácio de Histórias, estrelado e escrito pelo historiador Milton Teixeira, comentarista da rádio Bandnews, foi encenado no plenário (as cadeiras dos deputados foram pela primeira vez ocupadas pelo distinto público). Lotação esgotada nos dois dias de apresentação. A divulgação foi reforçada por um Ford Bigode dos anos 30 que levou os atores da peça pelas ruas do Centro da Cidade, que paravam para fazer rápidos esquetes, o que atraiu ainda mais a atenção da imprensa. 
PALÁCIO DE CULTURA
A exposição permanente Palácio Tiradentes: lugar de memória do parlamento brasileiro, com suas visitas guiadas diárias, recebeu, de janeiro a novembro de 2016, 27 mil visitantes e bom retorno de mídia espontânea. O calendário montado pelo Departamento de Cultura teve exposições, música, dança e teatro e atraiu diferentes públicos à Alerj. Entre os destaques, apresentações do XI Rio Harp Festival, com artistas internacionais; exposição de fotos e pinturas, exibição do documentário sobre Tim Lopes, seguido de debate; tarde de autógrafos com a escritora Talita Rebouças, com direito a conversa com adolescentes. Houve ainda o desfile Rio Moda Rio, durante o Fashion Rio, que encheu de cor as escadarias do Palácio. O cenário encantou os jornalistas especializados (o que levou o jornal O Dia a topar fazer um ensaio de moda tendo o Palácio como cenário). A exposição mais visitada foi Legados da Grécia, em julho e agosto, adequado ao período olímpico. Em setembro, foi a vez de receber a exposição Gigantes Paralímpicos, que reuniu medalhas e tochas das últimas Paralimpíadas, além de fotos e biografias de atletas medalhistas. A partir do dia 8 de novembro, as visitas ao Palácio e o calendário de foram interrompidas devido às manifestações violentas que se seguiram ao envio do pacote de austeridade do Governo do Estado. 
PROPOSTA TÉCNICA
APRESENTAÇÃO DO CONJUNTO DE INFORMAÇÕES DO PROPONENTE

Número máximo de páginas do texto: sem limite

Número máximo de peças e trabalhos elaborados: dez

Data a partir da qual devam ter sido elaborados os trabalhos: 1º de julho de 2017
Data a partir da qual devam ter sido veiculadas, distribuídas, exibidas ou expostas as peças: 1º de julho de 2017
QUESITOS DO CONJUNTO DE INFORMAÇÕES DO PROPONENTE

capacidade de atendimento do proponente: de zero a três pontos

nível dos trabalhos realizados: de zero a dois pontos


A capacidade de atendimento do proponente significa a apresentação, pela licitante, de informações compreendendo a relação nominal de seus principais clientes à época da licitação, com a especificação do início de atendimento de cada um deles,  a quantificação e qualificação, sob a forma de currículo resumido, dos profissionais que poderão ser colocados à disposição da execução do contrato, discriminando-se as áreas de estudo e planejamento, criação, produção de rádio, televisão, cinema, internet, produção gráfica, mídia e atendimento, as instalações, a infraestrutura e os recursos materiais que estarão à disposição para a execução do contrato, a sistemática de atendimento e discriminará os prazos a serem praticados, em condições normais de trabalho, na criação de peça avulsa ou de campanha e na elaboração de plano de mídia, a discriminação das informações de marketing e comunicação, das pesquisas de audiência e da auditoria de circulação e controle de mídia que colocará regularmente à disposição do anunciante, sem ônus adicionais, na vigência do contrato.

O nível dos trabalhos realizados significa a apresentação pela licitante de trabalhos por ela, concebidos e veiculados, expostos ou distribuídos, sob a forma de peça e ou material e respectivas fichas técnicas, nas quais se incluirá a indicação sucinta do problema que a peça e ou material se propôs a resolver, identificação do cliente e da licitante, título, data de produção, período de veiculação, exposição ou distribuição e, no caso de veiculação menção de pelo menos um veículo que divulgou cada peça.
PROPOSTA TÉCNICA

APRESENTAÇÃO DO PLANO DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA

Número máximo de páginas do texto: sem limite

Numero máximo de peças e trabalhos elaborados: dez
Data à partir da qual devam ter sido  elaborados os trabalhos: 1º de julho de 2017
Data à partir da qual devam ter sido veiculadas, distribuídas, exibidas ou exposta as peças: 1º de julho de 2017
cor da folha: branca

tamanho da folha: A4

bordas: sem cabeçalho nem rodapé 
fonte: times new roman

estilo da fonte: normal

escala de caracteres: cem por cento
espaçamento de caracteres: normal

posição dos caracteres: normal 
cor da fonte: preta
tamanho da fonte: doze

efeitos da fonte: nenhum
margens: todas trinta milímetros

orientação: retrato

alinhamento do parágrafo: justificado

nível do tópico do parágrafo: corpo de texto

espelhamento de recuo: não
recuos do parágrafo: zero

recuo especial: nenhum

espaçamento entre parágrafos de mesmo estilo: não

espaçamento entre linhas: simples

QUESITOS DO PLANO DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA

raciocínio básico: de zero a dois pontos

estratégia de comunicação publicitária: de zero a três pontos

ideia criativa: de zero a cinco pontos

estratégia de mídia e não-midia: de zero a três pontos

CRONOGRAMA FINANCEIRO


Pronto pagamento – no prazo de 30 dias – depois da entrega e aceitação e mediante apresentação da nota fiscal ou fatura.


                           Rio de Janeiro,  16 de março de 2017
HAMILTON AMORIM DE LIMA

Presidente da Comissão Permanente de Licitações

Matrícula nº 406.857-3

CONTRATO ADMINISTRATIVO nº                /

Por este instrumento de Contrato Administrativo, a ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, sediada no Palácio Tiradentes, este situado na Rua Dom Manuel, s/nº, na Capital do Estado do Rio de Janeiro, CEP 20.010-090, representada por seu Presidente, Deputado                     , doravante denominada Contratante, e            , inscrita no CNPJ. sob nº               , doravante denominada Contratada, com sede na            , CEP                    , neste ato representada por seu Presidente, Senhor                 , portador da carteira de identidade nº                     , e do CPF nº                    , têm entre si ajustado Contrato Administrativo de                      , em conformidade com as Leis federais nº 12.232/10, 4.680/65 e 8.666/93, para o que houve o competente processo licitatório, na modalidade concorrência, tipo técnica e preço, devidamente homologado pela Colenda Mesa Diretora às fls.                         do processo nº 10472/16, com as seguintes cláusulas, a que se submetem ambas as Partes:

1 OBJETO 

1.1 Constitui objeto do presente Contrato Administrativo a prestação de serviços de publicidade, conforme descrito no Edital do procedimento licitatório.

1.2 A contratada deverá absorver o custo dos serviços internos e/ou externos de pesquisas regulares de audiência, auditoria de circulação e controle de mídia, disponíveis no mercado, necessários à prestação de serviços de controle da verba publicitária anual da ALERJ.

2 REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 O presente Contrato Administrativo será cumprido sob o regime de empreitada integral.

3 PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1 A Contratante pagará, por meio de crédito em conta-corrente bancária, à Contratada o valor de R$                               .

3.2 Os pagamentos decorrentes desta licitação, far-se-ão de acordo com o cronograma financeiro anexado ao Edital da licitação que permitiu a celebração deste Contrato Administrativo.

3.3 Os pagamentos deverão ser solicitados ao Diretor-Geral da Contratante, devendo ser efetuados em até trinta dias, contados da data final do período de adimplemento de cada parcela.

3.4 O preço contratado só poderá ser reajustado anualmente, contado tal período da data de assinatura deste instrumento de Contrato Administrativo, de acordo com a variação do IPCA, IGP-DI ou IGP-M, nessa ordem, utilizando-se o índice econômico seguinte na hipótese de cessação do cálculo do anterior.

4 PRAZOS DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO

4.1 O Contrato Administrativo terá duração de um ano, contado a partir da data de assinatura de seu instrumento, sendo possível sua prorrogação nos termos de Lei federal.

4.2 O objeto deste Contrato Administrativo será provisoriamente recebido por comissão de acompanhamento e fiscalização que haja sido designada pelo Diretor-Geral da Contratante.

4.3 O recebimento definitivo do objeto deste Contrato Administrativo dar-se-á noventa dias depois do recebimento provisório mediante termo circunstanciado exarado por servidor designado pelo Diretor-Geral da Contratante.

5 CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO 

5.1 As despesas decorrentes deste Contrato Administrativo, no presente exercício financeiro, correrão por conta do programa de trabalho 01.122.01352.462, sendo sua natureza de despesa 3390.39.08.

6 GARANTIAS 

6.1 A Contratada fica dispensada da prestação de garantia.

7 DIREITOS, OBRIGAÇÕES E PENALIDADES

7.1 A Contratante obriga-se a efetuar pontualmente, segundo a regra contida na Cláusula 3a, os pagamentos devidos à Contratada.

7.2 A Contratada obriga-se a cumprir o objeto descrito na Cláusula 1a nos prazos previstos na Cláusula 4a.

7.3 Em caso de atraso no pagamento, a compensação financeira devida à Contratada será equivalente à variação da Taxa Referencial de Juros - TR, ocorrida entre o dia do vencimento da obrigação e a data do efetivo pagamento, sem prejuízo de juros de meio por cento ao mês, calculado pro rata die.

7.4 A fatura que for apresentada com erro será devolvida à Contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado no subitem 3.3, os dias que se passarem entre a data da devolução e a de reapresentação.

7.5 No caso de eventual antecipação de pagamento, será descontado do valor devido o percentual de meio por cento por mês, calculado pro rata die.

7.6 O atraso injustificado no cumprimento de suas obrigações sujeitará à Contratada a multa moratória de valor equivalente a um décimo por cento sobre o valor total do contrato por dia de atraso.

7.7 Pela inexecução total ou parcial do Contrato Administrativo poderá a Contratante, garantida ampla defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa de um por cento do valor total do contrato, dobrável no caso de reincidência;

III - suspensão  temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Fluminense por prazo não superior a dois anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Fluminense, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a Contratante, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

7.8 Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia eventualmente prestada, além da perda desta, responderá a Contratada por sua diferença, que será descontada dos pagamentos porventura devidos pela Contratante ou cobrada judicialmente.

7.9 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem 7.7 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia no respectivo processo administrativo, no prazo cinco dias úteis da abertura de vista.

7.10 A sanção prevista no subitem 7.7, IV, é de competência exclusiva da Colenda Mesa Diretora da Contratante, facultada a ampla defesa no respectivo processo administrativo no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de sua aplicação.

8 CASOS DE RESCISÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

8.1 Constituem motivo para rescisão deste Contrato Administrativo:

I - o não cumprimento de cláusulas contratuais ou de seus anexos;

II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais ou de seus anexos;

III - a lentidão do cumprimento de cláusulas contratuais, levando a Contratante a comprovar a impossibilidade da conclusão do objeto do contrato nos prazos estipulados;

IV - o atraso injustificado no início da execução das obrigações contratuais;

V - a paralisação da execução das obrigações contratuais, sem justa causa e prévia comunicação à Contratante;

VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da Contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem prévia anuência da Contratante;

VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução contratual, assim como as de seus superiores;

VIII - o cometimento reiterado de faltas na execução contratual, anotadas na forma imposta pelas Leis federais nº 12.232/10, 4.680/65 e 8.666/93;

IX - a decretação de falência;

X - a dissolução da sociedade;

XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da Contratada, que prejudique a execução deste Contrato Administrativo;

XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela Colenda Mesa Diretora da Contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere este Contrato Administrativo;

XIII - a supressão, por parte da Contratante, de parcela do objeto deste Contrato Administrativo que acarrete modificação de seu valor inicial limite legal;

XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Contratante, por prazo superior a cento e vinte dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outra previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

XV - o atraso superior a noventa dias dos pagamentos devidos pela Contratante, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

XVI - a não-liberação, por parte da Contratante, de área, local ou objeto para execução deste Contrato Administrativo, nos prazos contratuais;

XVII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato.

XVIII - descumprimento das normas legais destinadas à proteção do trabalho do menor.

9 DIREITOS DA CONTRATANTE NO CASO DE RESCISÃO

9.1 Se a Contratada der causa à rescisão deste Contrato Administrativo, ficará sujeita à aplicação das penalidades mencionadas na Cláusula 7a, sem prejuízo da responsabilidade civil e da criminal a que possam estar sujeitos seus dirigentes.

10 CONDIÇÕES DE IMPORTAÇÃO

10.1 A necessidade de a Contratada efetuar importação de material destinado ao cumprimento deste Contrato Administrativo não eximirá nem atenuará suas obrigações contratuais, não podendo, outrossim, ser utilizada como justificativa para mora, inadimplemento total do Contrato Administrativo ou elevação de seu preço.

11 VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA

11.1 O Edital da licitação que permitiu a celebração deste Contrato Administrativo, bem como a proposta da Contratada integram esta avença, vinculando as Partes.

12 LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

12.1 Este Contrato Administrativo se rege pelas Leis Federais nº 12.232/10, 4.680/65 e 8.666/93, Lei fluminense nº 287/79, cujos princípios e preceitos disciplinarão os casos não-previstos neste instrumento.

13 MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

13.1 A Contratada se obriga a manter, durante toda execução deste Contrato Administrativo, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital da licitação.

14 FORO JUDICIAL 

14.1 Qualquer medida judicial decorrente ou relacionada a este Contrato Administrativo deverá ser ajuizada no foro central da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro.

Por concordarem com as cláusulas acima, assinam Contratante e Contratada este instrumento extraído em três vias, de igual teor e valor.

Palácio Tiradentes,                          de                               de                                     .

Contratante                                                                 Contratada
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